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INTRODUÇÃO 

 

 
A Coordenadoria de Registro de Julgamento e Gestão da Informação - Cojin, por 

meio da Divisão de Gestão da Informação, Jurisprudência e Biblioteca - Digib, apresenta 

uma bibliografia sobre Direito à saúde, com o objetivo de atualizar e subsidiar 

desembargadores e juízes federais em suas análises processuais e tomadas de decisões 

acerca do tema em questão.  

 Os itens estão reunidos e organizados em livros, capítulos de livros e artigos. Os 

documentos que não apresentarem o link para acesso à internet poderão ser solicitados por 

meio de mensagem enviada ao endereço eletrônico serau@trf1.jus.br ou pelos telefones 

3314-5342 e 3314-5213. 

mailto:serau@trf1.jus.br
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Acervo da Rede de Biblioteca da Justiça Federal da Primeira Região 

 

 

Livros 

 

 

BARROS, Patrícia. Saúde global e organização mundial da saúde: 

uma perspectiva crítica a partir do direito internacional. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2020. 268 p.  

 

 

 

 

 

 

BRITO FILHO, José Cláudio Monteiro de; LAMARÃO NETO, 

Homero; DAOU, Heloisa Sami. Justiça liberal e direito à saúde. Rio 

de Janeiro: Lumen Juris, 2020. 240 p.  

 

 

 

 

 

 

 

CALIXTO, Lucas Fernandes. Ação civil pública colaborativa e direito 

à saúde: uma proposta de instrumento alternativo à judicialização 

individual da saúde. Curitiba: Juruá, 2020. 174 p.  

 

 

 

 

 

 

 

DANIELLI, Ronei. A judicialização da saúde no Brasil: do viés 

individualista ao patamar de bem coletivo. Belo Horizonte: Fórum, 

2017, 168 p.  
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DUARTE, Luciana Gaspar Melquíades. Possibilidades e limites do 

controle judicial das políticas públicas de saúde: um contributo para a 

dogmática do direito à saúde. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2020. 410 

p.  

 

 

 

 

 

 

FARIAS, Rodrigo Nóbrega. Direito à saúde e sua judicialização. 

Curitiba: Juruá, 2018, 243 p. 

 

 

 

 

 

 

 

 

KFOURI, Miguel; NOGAROLI, Rafaella (coord.). Debates 

contemporâneos em direito médico e da saúde. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2020. 656 p.  

 

 

 

 

 

 

 

LIMA, Fernando Rister de Sousa. Decisões do STF em direito à 

saúde: aspectos econômicos e políticos. São Paulo: Almedina, 

2020. 144 p. 

 

 

 

 

 

 

 

MARTINS, Thiago Penido. Judicialização e direitos fundamentais. 

Belo Horizonte: D’Plácido, 2020, 232 p. 
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Acervo da Rede Virtual de Bibliotecas - Coordenada pelo Senado Federal 

 

 

Livros  

 

 

AVANZA, Clenir Sani (org). Direito da saúde em perspectiva: judicialização, gestão e 

acesso. Vitória: EMESCAM, 2016. 

 

 

CARDOZO, Raquel Nery. Desjudicialização do direito à saúde? Rio 

de Janeiro: Lumen Juris, 2020. 324 p.  

 

 

 

 

 

 

 

 

DUARTE, Luciana Gaspar Melquiades; Vidal Víctor Luna. Direito à 

saúde: judicialização e pandemia do novo coronavírus. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2020. 561 p. 

 

 

 

 

 

 

 

FARIAS, Rodrigo Nóbrega; MASCARENHAS, Igor de Lucena (org.). 

COVID-19: saúde, judicialização e pandemia. Curitiba: Juruá, 2020. 

445 p. 

 

 

 

 

 

 

 

GROSS, Alexandre Félix. Desigualdade de acesso à saúde e as 

consequências redistributivas da judicialização. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2020. xiv, 182 p. 
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LIMA, Fernando Rister de Souza; SMANIO, Gianpaolo Poggio; 

WALDMAN, Ricardo Libel. COVID-19 e os impactos no direito: 

mercado, Estado, trabalho, família, contratos e cidadania 1. ed. São 

Paulo: Almedina, 2020. 407 p. 

 

 

 

 

 

 

 

NEVES, Gislene de Laparte. Direito à saúde e jurisdição 

constitucional no Brasil: paradigmas procedimentais e substanciais do 

estado democrático de direito. Curitiba: CRV, 2020. 100 p. 

 

 

 

 

 

 

 

 

RIBEIRO, Joana. Pandemia, criança e adolescente: em busca da 

efetivação de seus direitos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020. xiii, 132 

p.  

 

 

 

 

 

 

 

 

SCHULZE, Clenio Jair. Judicialização da saúde no século XXI. Porto 

Alegre: Verbo Jurídico, 2018. 194 p. (Palestrante) 
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SCHULZE, Clenio Jair; GEBRAN NETO, João Pedro. Direito à saúde. 

2. ed., rev. e ampl. Porto Alegre: Verbo jurídico, 2019. 334 p. 

(Palestrante) 

 

 

 

 

 

 

 

 

SILVA, Julio César Ballerini. Direito à saúde na justiça: teoria e 

prática. Leme: Imperium, 2020. 434 p. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulos de livros 

 

 

ANDRADE, Flávio da Silva. Reflexões sobre a progressiva judicialização da saúde no 

Brasil. In: ANDRADE, Flávio da Silva. Temas atuais de direito público. 2. ed., rev., 

ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2020. cap. 1.  

 

CARRÁ, Bruno Leonardo Câmara. Coronavírus, direito à saúde e danos 

extrapatrimoniais: qual a correlação? In: CARRÁ, Bruno Leonardo Câmara; LEMOS, 

Lívia Oliveira. Coronavírus e responsabilidade civil: impactos contratuais e 

extracontratuais. Indaiatuba: Foco, 2020, p. 313-323. 

 

COSTA, Fernando Leal da; GEBRAN NETO, João Pedro; LOTTENBERG, Claudio; 

COLAFRANCESCHI, Alexandre Siciliano. Eficiência do sistema de saúde pública. In: 

MENDES, Gilmar Ferreira; MORAIS, Carlos Blanco de; CAMPOS, Cesar Cunha (org.). 

Reforma do Estado social no contexto da globalização. [Rio de Janeiro]: FGV Projetos, 

[2018], p. 99-135. Disponível em: 

https://fgvprojetos.fgv.br/sites/fgvprojetos.fgv.br/files/publicacao_forumlisboa_completo.

pdf. Acesso em: 1 fev. 2021. 

 

FEBBRAJO, Alberto. Coronavírus: algumas reflexões sociojurídicas. In: LIMA, Fernando 

Rister de Souza; SMANIO, Gianpaolo Poggio; WALDMAN, Ricardo Libel. COVID-19 e 

os impactos no direito: mercado, Estado, trabalho, família, contratos e cidadania. São 

Paulo: Almedina, 2020, p. 319-334.  

 

FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Os direitos constitucionais dos administrados em 

face da pandemia da COVID-19. In: DAL POZZO, Augusto Neves; CAMMAROSANO,  

https://fgvprojetos.fgv.br/sites/fgvprojetos.fgv.br/files/publicacao_forumlisboa_completo.pdf
https://fgvprojetos.fgv.br/sites/fgvprojetos.fgv.br/files/publicacao_forumlisboa_completo.pdf
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Marcio (coord.). As implicações da COVID-19 no direito administrativo. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2020, p. 167-182.  

 

GONÇALVES; Diêgo dos Santos Candeia.  A judicialização da saúde no Brasil em 

tempos de enfrentamento à crise causada pelo novo coronavírus. In: CARRARO, Fábio; 

ASSIS, Albertine Mateus Arturi de (coord.). Covid-19: ensaios sobre seus impactos 

jurídicos, econômicos e sociais. São Paulo: JH Mizuno, 2020. 435 p. 

 

PETRAMALE, Clarice Alegre; NISHIZAWA, Claudio. O papel da ANVISA e do 

Ministério da Saúde e a qualidade dos medicamentos no Brasil. In: BLIACHERIENE, Ana 

Carla; SANTOS, Adriano Maia dos; SANTOS, José Sebastião dos (org.). Direito à vida e à 

saúde: impactos orçamentário e judicial. São Paulo: Atlas, 2010. ix, 296 p. (Palestrante) 

 

PINHEIRO, Victor Marcel. Caso 2 - RE 727.864 (direito à saúde): um típico caso de 

judicialização de políticas públicas: RE 727.864 e a questão das UTIs. In: TORON, 

Alberto Zacharias. Decisões controversas do STF: direito constitucional em casos. Rio 

de Janeiro: Forense, 2020, p. 35-52. 

 

SANT'ANA, Ramiro Nóbrega. A relevante atuação da defensoria pública no 

desenvolvimento do SUS. In: CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE 

SAÚDE. Direito à saúde. 1. ed. CONASS:  Brasília, 2015. (Coleção Para Entender a 

Gestão do SUS-2015). Disponível em: 

http://www.conass.org.br/biblioteca/pdf/colecao2015/CONASS-DIREITO_A_SAUDE-

ART_15B.pdf. Acesso em: 1 fev. 2021. (Palestrante) 

 

SANT'ANA, Ramiro Nóbrega. Saúde, desigualdade e judicialização: vamos ou não vamos 

dar instrumentos para a insurgência dos excluídos? In: CONSELHO NACIONAL DE 

SECRETÁRIOS DE SAÚDE. Dilemas do fenômeno da judicialização da saúde. 1. ed. 

CONASS: Brasília, 2018. p. 76-85. (Coletânea Direito à Saúde, 2). Disponível em: 

https://www.ceapetce.org.br/uploads/documentos/5e8c8f60cbd576.32070875.pdf#page=7

7.  Acesso em: 1 fev. 2021. (Palestrante) 

 

SCHULZE, Clenio Jair. Aspectos polêmicos da judicialização da saúde. In: AVANZA, 

Clenir Sani (org). Direito da saúde em perspectiva: judicialização, gestão e 

acesso. Vitória: EMESCAM, 2016, p. 141-154. (Palestrante) 

 

SCHULZE, Clênio Jair. COVID-19: judicialização da crise e o direito à saúde. In: 

FARIAS, Rodrigo Nóbrega; MASCARENHAS, Igor de Lucena (org). COVID-19: saúde, 

judicialização e pandemia. Curitiba: Juruá, 2020. 445 p. (Palestrante) 

 

SCHULZE, Clenio Jair. Direito à saúde: novas perspectivas. In: SANTOS, Lenir; 

TERRAZAS, Fernanda (org). Judicialização da saúde no Brasil. 1. ed. Campinas, SP: 

Saberes, 2014. 484 p. (Palestrante) 

 

SCHULZE, Clenio Jair. Judicialização da saúde: novos paradigmas. In: AVANZA, Clenir 

Sani (org). Direito da saúde em perspectiva: judicialização, gestão e acesso. Vitória: 

EMESCAM, 2016, p. 15-26. (Palestrante) 

 

 

 

http://www.conass.org.br/biblioteca/pdf/colecao2015/CONASS-DIREITO_A_SAUDE-ART_15B.pdf
http://www.conass.org.br/biblioteca/pdf/colecao2015/CONASS-DIREITO_A_SAUDE-ART_15B.pdf
https://www.ceapetce.org.br/uploads/documentos/5e8c8f60cbd576.32070875.pdf#page=77
https://www.ceapetce.org.br/uploads/documentos/5e8c8f60cbd576.32070875.pdf#page=77
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TRANCOSO, Istéfany Fochat. O ativismo judicial na perspectiva da saúde pública. In: 

ANDRÉ, Victor Conte (coord.). Responsabilidade médica: temas atuais e aspectos 

controversos. Curitiba: Juruá, 2020, p. 101-133. 

 

 

Livros eletrônicos 

 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Síntese de evidências para políticas de saúde: 

judicialização da saúde. 1 ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2020. 46 p. Disponível em: 

https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/45512. Acesso em: 1 fev. 2021. 

 

CAVALCANTI, Marcos Ricardo Herszon. Direito à saúde e judicialização: a 

necessidade de reconstruir consensos ante os avanços científicos e o orçamento público. 

Belo Horizonte: Conhecimento Editora, 2021. Disponível em: 

https://books.google.com.br/books?hl=pt-

BR&lr=&id=6zEXEAAAQBAJ&oi=fnd&pg=PT2&dq=%22direito+%C3%A0+sa%C3%

BAde%22&ots=nNDBvmAfEa&sig=zR5cXJ4HEgYavyTOCCxssCVSsKw&redir_esc=y

#v=onepage&q=%22direito%20%C3%A0%20sa%C3%BAde%22&f=false. Acesso em: 2 

fev. 2021. 

 

CONSELHO NACIONAL DA JUSTIÇA. Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper). 

Judicialização da saúde no Brasil: perfil das demandas, causas e propostas de solução. 

CNJ: Brasília, 2019. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/2011/02/95da70941b7cd226f9835d56017d08f4.pdf. Acesso em: 3 fev. 

2021. 

 

CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE. Boas práticas e diálogos 

institucionais. 1. ed. CONASS: Brasília, 2018. 292 p. (Coletânea Direito à Saúde, 3). 

Disponível em: https://www.conass.org.br/biblioteca/boas-praticas-e-dialogos-

institucionais-2/.  Acesso em: 3 fev. 2021. 

 

CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE. Dilemas do fenômeno da 
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Saúde, 2). Disponível em: https://www.conass.org.br/biblioteca/dilemas-do-fenomeno-da-

judicializacao-da-saude/.   Acesso em: 3 fev. 2021. 

 

CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE. Direito à saúde. 1. ed. 

CONASS:  Brasília, 2015. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS-2015). Disponível 

em: https://www.conass.org.br/biblioteca/direito-a-saude/. Acesso em: 1 fev. 2021. 

 

CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE. Institucionalização. 1. ed. 

CONASS: Brasília, 2018. 320 p. (Coletânea Direito à Saúde, 1). Disponível em: 

https://www.conass.org.br/biblioteca/institucionalizacao/. Acesso em: 3 fev. 2021. 

 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Ministério Público, diálogos 

institucionais e a efetividade das políticas públicas de saúde. Brasília: CNMP, 2019. 
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https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Publicacoes/documentos/2019/10.01_LIVRO_M

ANUAL_SA%C3%9ADE_2_5.pdf. Acesso em: 1 fev. 2021. 

https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/45512
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=6zEXEAAAQBAJ&oi=fnd&pg=PT2&dq=%22direito+%C3%A0+sa%C3%BAde%22&ots=nNDBvmAfEa&sig=zR5cXJ4HEgYavyTOCCxssCVSsKw&redir_esc=y#v=onepage&q=%22direito%20%C3%A0%20sa%C3%BAde%22&f=false
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=6zEXEAAAQBAJ&oi=fnd&pg=PT2&dq=%22direito+%C3%A0+sa%C3%BAde%22&ots=nNDBvmAfEa&sig=zR5cXJ4HEgYavyTOCCxssCVSsKw&redir_esc=y#v=onepage&q=%22direito%20%C3%A0%20sa%C3%BAde%22&f=false
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=6zEXEAAAQBAJ&oi=fnd&pg=PT2&dq=%22direito+%C3%A0+sa%C3%BAde%22&ots=nNDBvmAfEa&sig=zR5cXJ4HEgYavyTOCCxssCVSsKw&redir_esc=y#v=onepage&q=%22direito%20%C3%A0%20sa%C3%BAde%22&f=false
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=6zEXEAAAQBAJ&oi=fnd&pg=PT2&dq=%22direito+%C3%A0+sa%C3%BAde%22&ots=nNDBvmAfEa&sig=zR5cXJ4HEgYavyTOCCxssCVSsKw&redir_esc=y#v=onepage&q=%22direito%20%C3%A0%20sa%C3%BAde%22&f=false
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/95da70941b7cd226f9835d56017d08f4.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/95da70941b7cd226f9835d56017d08f4.pdf
https://www.conass.org.br/biblioteca/boas-praticas-e-dialogos-institucionais-2/
https://www.conass.org.br/biblioteca/boas-praticas-e-dialogos-institucionais-2/
https://www.conass.org.br/biblioteca/dilemas-do-fenomeno-da-judicializacao-da-saude/
https://www.conass.org.br/biblioteca/dilemas-do-fenomeno-da-judicializacao-da-saude/
https://www.conass.org.br/biblioteca/direito-a-saude/
https://www.conass.org.br/biblioteca/institucionalizacao/
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Publicacoes/documentos/2019/10.01_LIVRO_MANUAL_SA%C3%9ADE_2_5.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Publicacoes/documentos/2019/10.01_LIVRO_MANUAL_SA%C3%9ADE_2_5.pdf
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